
5840 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 71 — 12 de Abril de 2005

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Vila Real

Aviso n.o 3835/2005 (2.a série). — Por despacho da vogal do
conselho directivo do Instituto da Segurança Social, I. P., de 11 de
Março de 2005:

Maria do Rosário Oliveira Martinho Almeida do Vale, técnica superior
de 2.a classe de serviço social — autorizada a licença sem venci-
mento de longa duração pelo período de cinco anos, com produção
de efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2005. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2005. — O Director, Narciso N. Gomes.

Despacho n.o 7734/2005 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — No uso dos poderes que me estão conferidos pelo n.o 2 do
artigo 29.o dos Estatutos do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro,
e dos que me foram delegados pela deliberação do conselho directivo
n.o 1742/2002, de 24 de Outubro, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 298, de 26 de Dezembro de 2002, delego/subdelego:

1 — Na directora da área funcional de contribuintes, bacharel Maria
Celeste dos Santos Oliveira, a competência para:

1.1 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse, de acordo com o mapa
de férias superiormente aprovado, do pessoal afecto à respectiva área;

1.2 — Afectar o pessoal na área do respectivo serviço, autorizando
a sua mobilidade;

1.3 — Autorizar a comparência dos funcionários, agentes e demais
trabalhadores da sua área perante os tribunais ou outras entidades
oficiais quando devidamente requisitados;

1.4 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente, excepto a dirigida aos gabinetes dos membros do
Governo, directores-gerais e institutos públicos;

1.5 — Assinar certidões, incluindo as de dívida, para fundamentar
a sua exigência judicial, bem como emitir outras declarações respei-
tantes aos contribuintes, nos termos legais aplicáveis;

1.6 — Assinar, no âmbito das competências ora delegadas, com apo-
sição do selo branco em uso neste Centro Distrital;

1.7 — Assinar em nome do Instituto da Segurança Social, I. P.,
as declarações de situação contributiva requeridas nos termos da lei
aplicável;

1.8 — Despachar os processos relativos à cobrança coerciva de con-
tribuições, juros e coimas no âmbito das competênciaas ora delegadas;

1.9 — Autorizar a restituição de contribuições e quotizações pagas
indevidamente;

1.10 — Autorizar a transferência de valores entre instituições ou
regimes;

1.11 — Requerer a constituição de hipotecas legais ou de outras
garantias reais sobre o património dos contribuintes, bem como reque-
rer quaisquer outros actos de registo, representando o Instituto da
Segurança Social, I. P., perante serviços de finanças, cartórios notariais
e conservatórias;

1.12 — Autorizar o cancelamento de hipotecas legais, constituídas
a favor da segurança social, mediante autorização superior prévia.

2 — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o dirigente a que se refere o presente des-
pacho pode subdelegar as competências ora delegadas ou subde-
legadas.

3 — O presente despacho é de aplicação imediata, ficando rati-
ficados os actos praticados no âmbito do mesmo desde 1 de Junho
de 2004.

24 de Março de 2005. — O Director, Narciso N. Gomes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Modernização e Recursos da Saúde

Aviso n.o 3836/2005 (2.a série). — Concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 13 593/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 297, de 24 de Dezembro de 2002. — Em cumprimento do disposto
no n.o 17 do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente e de Chefe
de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por meu despacho

de 15 de Março de 2005, foi nomeado o júri a seguir indicado da
área profissional de cirurgia maxilofacial:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Bastos Ribeiro, chefe de serviço
de cirurgia maxilofacial dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. Artur Manuel Fernandes Gomes Ferreira, chefe de ser-
viço de cirurgia maxilofacial dos Hospitais da Univer-
sidade de Coimbra (substituto legal do presidente).

Dr. Adriano Antero Almeida Jorge Figueiredo, chefe de
serviço de cirurgia maxilofacial do Hospital Pedro His-
pano, S. A., Matosinhos.

Dr. Eduardo Manuel Arruda Carreiro da Costa, chefe de
serviço de cirurgia maxilofacial do Hospital de São José,
Lisboa.

Dr. Carlos Manuel Costa Monteiro, assistente graduado de
cirurgia maxilofacial do Hospital Geral de Santo António,
S. A., Porto.

Vogais suplentes:

Dr. Mário Jorge Rodrigues Medeiros Bento, assistente gra-
duado de cirurgia maxilofacial do Centro Hospitalar de
Coimbra.

Dr. Luís Manuel Godinho Gomes Sá Couto, assistente gra-
duado de cirurgia maxilofacial do Hospital de São José,
Lisboa.

16 de Março de 2005. — O Director-Geral, Pedro de Portugal.

Aviso n.o 3837/2005 (2.a série). — Concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 13 593/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 297, de 24 de Dezembro de 2002. — Em cumprimento do disposto
no n.o 17 do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por meu despacho de 15 de
Março de 2005, foi nomeado o júri a seguir indicado da área pro-
fissional de hematologia clínica:

Presidente — Dr. José João Gomes d’Oliveira, chefe de serviço
de hematologia clínica do Hospital de Santa Maria, Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr. José Alves do Carmo, chefe de serviço de hematologia
clínica do Hospital de Santa Maria, Lisboa (substituto
legal do presidente).

Dr.a Adriana do Céu Azevedo Teixeira, chefe de serviço
de hematologia clínica dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Dr.a Isbel Maria Cunha Silva Ribeiro, chefe de serviço de
hematologia clínica do Hospital de Egas Moniz, S. A.,
Lisboa.

Dr.a Maria Inês Rocha Cardoso Dias Nolasco, chefe de
serviço de hematologia clínica do Instituto Português de
Oncologia Francisco Gentil — Centro Regional de Onco-
logia de Lisboa, S. A., Lisboa.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Lopes Marques Pereira, chefe de serviço
de hematologia clínica do Hospital Garcia de Orta, S. A.,
Almada.

Dr.a Maria José Alves Moreira Parreira, chefe de serviço
de hematologia clínica do Hospital de São João, Porto.

16 de Março de 2005. — O Director-Geral, Pedro de Portugal.

Aviso n.o 3838/2005 (2.a série). — Concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 13 593/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 297, de 24 de Dezembro de 2002. — Em cumprimento do disposto
no n.o 17 do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por meu despacho de 15 de
Março de 2005, foi nomeado o júri a seguir indicado da área pro-
fissional de cirurgia cardiotorácica:

Presidente — Dr. João Manuel Versos Cravino, chefe de serviço
de cirurgia cardiotorácica do Hospital de Santa Maria, Lisboa.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Pedro Cabral Teixeira Bastos, chefe de serviço
de cirurgia cardiotorácica do Hospital de São João, Porto
(substituto legal do presidente).
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Prof. Doutor José Manuel M. Holtreman Roquette, chefe
de serviço de cirurgia cardiotorácia do Hospital de Santa
Marta, S. A., Lisboa.

Dr. João Manuel Rodrigues Silva, chefe de serviço de cirur-
gia cardiotorácica do Centro Hospitalar do Funchal,
Madeira.

Dr. José Manuel Amorim Ferrão de Oliveira, chefe de ser-
viço de cirurgia cardiotorácica dos Hospitais da Univer-
sidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. Ângelo Manuel Lucas Pereira Nobre, assistente gra-
duado de cirurgia cardiotorácica do Hospital de Santa
Maria, Lisboa.

Dr. Paulo Gonçalves de Pinho, chefe de serviço de cirurgia
cardiotorácica do Hospital de São João, Porto.

16 de Março de 2005. — O Director-Geral, Pedro de Portugal.

Aviso n.o 3839/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada nos serviços do Departamento de
Modernização e Recursos da Saúde a lista de antiguidade do pessoal
do quadro de pessoal de supranumerários referente a 31 de Dezembro
de 2004.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do
presente aviso, de harmonia com o disposto no artigo 96.o do referido
diploma.

21 de Março de 2005. — O Director-Geral, Pedro de Portugal.

Aviso n.o 3840/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada nos serviços do Departamento de
Modernização e Recursos da Saúde a lista de antiguidade do pessoal
do respectivo quadro referente a 31 de Dezembro de 2004.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do
presente aviso, de harmonia com o disposto no artigo 96.o do referido
diploma.

21 de Março de 2005. — O Director-Geral, Pedro de Portugal.

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 3841/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do presidente do conselho de administração da Adminis-
tração Regional de Saúde do Centro de 24 de Março de 2005, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da
publicação do presente aviso em Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar na categoria de técnico
superior assessor principal da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde do Centro, serviços
de âmbito regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — O concurso é válido apenas para a vaga posta a concurso e
caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98 de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, atenta a redacção introduzida pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — O local de trabalho é nos serviços de âmbito regional da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é fixada de
acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional corresponde à
categoria posta a concurso, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico superior.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior assessor com,

pelo menos, três anos na categoria classificados de Muito bom ou
cinco anos classificados de Bom, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, na qual
serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo com
a exigência da função, a habilitação académica de base, a formação
profissional e a experiência profissional.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final e respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos quando solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de Administração Regional
de Saúde, a entregar na Alameda de Júlio Henriques, 3001-401 Coim-
bra, durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo correio,
em carta registada e com aviso de recepção, considerando-se, neste
último caso, apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido até
ao último dia do prazo fixado neste aviso.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que estejam

vinculados, da qual deve constar, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
funcional que detém e a respectiva antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Fotocópia completa das classificações de serviço atribuídas
nos anos relevantes para o concurso;

e) Documento(s) comprovativo(s) da formação profissional, com
indicação das datas de realização e duração total (em horas);

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.1 — Os candidatos pertencentes aos serviços de âmbito regional
da Administração Regional de Saúde do Centro ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem do seu processo individual.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A publicitação da relação de candidatos e da lista de clas-

sificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Alda Maria Soares Rebelo Geraldes Fernan-
des Costa, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro Ernesto Silva Seguro Fernandes, especialista
de informática nível 2, grau 3.

Engenheiro José Oliveira Cardoso, técnico superior assessor
principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Silva Gomes, técnico superior assessor
principal.

Engenheiro Pascoal Martins Faísca, técnico superior asses-
sor principal.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Março de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Andrade.


